
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

EDITAL

O  Exmo.  Desembargador  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  3ª  Região,  Paulo

Roberto de Castro, Relator do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.

0011056-26.2020.5.03.0000, usando das atribuições que  lhe são conferidas por  lei,

FAZ SABER a todos quantos virem o presente edital  que,  no sistema de Processo

Judicial  Eletrônico  –  PJe,  processa-se  o  Incidente  de  Resolução  de  Demandas

Repetitivas n. 0011056-26.2020.5.03.0000, assunto: "Direito dos Agentes Comunitários

de Saúde e Agentes de Combate a Endemias do Município de Belo Horizonte ao abono

de estímulo à fixação profissional instituído pela Lei Municipal  7.238/1996";  em que

figuram como partes:  Requerente: 10ª  Turma do  TRT da 3ª  Região  e  Requeridos:

Alcione  Aparecida  Pereira  (Advogado:  Marcos  Aurélio  Rocha  Pereira  Dornelas  –

OAB/MG 167.926) e Município de Belo Horizonte (Procuradoria-Geral do Município de

Belo Horizonte).  É o presente edital  expedido para intimação de todas as pessoas

físicas e jurídicas que possuam interesse no tema: "Direito dos Agentes Comunitários

de Saúde e Agentes de Combate a Endemias do Município de Belo Horizonte ao abono

de  estímulo  à  fixação  profissional  instituído  pela  Lei  Municipal  7.238/1996",  para,

querendo, manifestarem-se, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, podendo requerer a

juntada  de  documentos  ou  diligências  que  sejam  necessárias  para  elucidação  da

matéria de direito controvertida. O presente edital será divulgado no sítio deste Tribunal

na internet, além de ser publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT,

na forma da lei. Belo Horizonte, 29 de outubro de dois mil e vinte. E para constar eu,

Paulo  Sérgio  Lage  Riggio,  Secretário  do  Tribunal  Pleno  e  do  Órgão  Especial,  em

exercício, lavrei e conferi o presente Edital.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

Expediente com disponibilização no DEJT (Caderno Judiciário) de 29/10/2020.


